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E D I T A L – PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024. 
 

Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

OBJETO: Contratação de Pessoa Física ou Pessoa Jurídica para prestação de serviços 
especializados para adequação do Poder Legislativo Municipal visando atender as 
exigências e normas quanto ao Programa de Gestão Ocupacional Online / Transmissão e-
Social, de acordo com as especificações e demais condições estabelecidas no Termo de 
Referência – Anexo I, envolvendo os seguintes serviços: 
 

1). Gestão ocupacional on-line integrada através de software de Segurança e Medicina do 

Trabalho; 
 

2). Emissão de PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; 
 

3). Controle dos prazos para realização dos exames ocupacionais e exames 

complementares; 
 

4). Treinamento, capacitação e registro correto do uso EPI’s; 
 

5). ASO’s periódicos e exames complementares; 
 

6). Transmissão dos arquivos XML de Saúde e Segurança do Trabalho para o e-Social; 
 

7). Assistência Técnica em perícia trabalhista; 
 

8). Assessoria e Consultoria completa em todas as áreas de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

 

Requisitante: Mesa Diretora do Poder Legislativo Municipal. 
 

Recebimento das Propostas: já disponível para cadastramento de Propostas. 
 

Data de Abertura das Propostas: 05/12/2024. 
 

Abertura das Propostas: 08:00 Horas. 
 

Referência de Tempo: Horário de Brasília. 
 

Local da Sessão Pública: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 

Valor estimado para o certame: R$ 7.675,20  
 

Tipo: Menor Preço  
 

Modo de Disputa: Aberto 
 

Esclarecimentos:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 
09/2024 > esclarecimentos. 
 

Telefones: (31) 3191-0707 
 

Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e de 13h00min às 17h00. 
 
 
 

http://www.licitardigital.com.br/
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Processo nº  27/2024 
Modalidade/nº Pregão Eletrônico nº 09/2024 
Dia: 05/12/2024 
Hora: 8:00 (oito) horas 
Local: Licitar Digital (https://licitar.digital/). 
 
 A Câmara Municipal de Santo Antônio do Grama/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 

04.554.429/0001-81, com sede à Rua Doutor Vicente Bretas Cupertino, nº 474, Centro, CEP 

35.388-000, Santo Antonio do Grama/MG, por sua Agente de Contratação, torna público, 

especialmente aos interessados do ramo, que na data, horário e local acima indicado, com 

obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2024, fará realizar procedimento 

de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, destinado a contratação 

do objeto constante no Termo de Referência - Anexo I, do presente Edital.  

 
1 – Do Objeto: 
 

1.1 - Constitui o objeto da presente licitação a contratação de Pessoa Física ou Pessoa 
Jurídica para prestação de serviços especializados para adequação do Poder Legislativo 
Municipal visando atender as exigências e normas quanto ao Programa de Gestão 
Ocupacional Online / Transmissão e-Social, de acordo com as especificações e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I, parte integrante do presente 
instrumento convocatório. 
 
1.2 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 

   a) Anexo I: Termo de Referência; 
 

  b) Anexo II: Minuta Contratual. 
 

DATA DE ABERTURA: 05/12/2024 

HORÁRIO: 08:00 HORAS 

LOCAL: Licitar Digital (https://licitar.digital/) 
 

Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

 

2 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão, conforme Art. 164, § 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.2 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 
objeto desta licitação, que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste edital e seus anexos e estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão 
Provedor do sistema: https://licitar.digital/. 

 

2.2.1.1 Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema 

“PREGÃO ELETRÔNICO”, através do site: https://licitar.digital/; 

  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

http://www.ammlicita.org.br/
https://licitar.digital/
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2.2.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.2.2 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no edital. 

2.2.3 A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer 

tempo. 

2.3  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

- Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

 

- Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

 

- Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 

 

- Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 

- Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

- Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

- Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

 

- Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

- Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posterior. 
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2.3.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

2.4 Não poderão participar deste pregão empresas: 

2.4.1 Em processo de recuperação judicial ou falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

2.4.2 Que estejam suspensas ou impedidas de participar de licitação ou de contratar com 

a Administração Pública e/ou com o Poder Legislativo Municipal de Santo Antônio 

do Grama/MG, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.4.3 Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação. 

2.4.4 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

2.4.5 Cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

2.5 A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

3 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 

3.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a). Valor Unitário (mensal) e valor total (12 meses) do Lote Único. 

 

b). Descrição detalhada dos serviços em conformidade com as especificações e 
demais condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I, deste edital. 

 

c). Prazo de início dos serviços não superior a 05 (cinco) dias corridos, contados da 
assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviços. > Caso tal prazo seja omitido, o 
Pregoeira o entenderá como sendo igual ao máximo permitido.  
 

d). Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos. As 
propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão 
entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos. 

 

3.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

3.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento do objeto. 

3.4 O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 
4 – DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

4.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

4.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

4.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira 

e os licitantes. 

4.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário (mensal) do lote. 

4.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

4.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

 

4.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta será de R$ 5,00 (cinco) reais. 

4.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

4.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos (2) dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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4.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

4.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

4.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

4.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.17 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico eventualmente poderá permanecer acessível apenas aos licitantes 

para a recepção dos lances. 

4.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

4.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE (ITEM), 

conforme definido neste edital e seus anexos. 

4.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.21 Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

4.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

4.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
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microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio pelo próprio sistema, entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto na Lei Federal nº 14.133/21, assegurando- se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

4.26.1 No País; 

4.26.2 Por empresas brasileiras; 

4.26.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.26.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

4.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

4.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

4.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

4.28.2 A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.29 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 
5 – DA ACEITABILIDADE DA PROOPSTA VENCEDORA 
 

5.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

5.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
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inexequível. 

5.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a produtos e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

5.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

5.5 A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.5.1 É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

5.7 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade, em prazo não inferior a 24 (vinte e 

quatro) horas. 

5.8 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

5.8.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

5.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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5.8.3 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

6 – DA HABILITAÇÃO 
 

SE PESSOA JURÍDICA: 

6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União:www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

6.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça:www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar_requerido.php. 

6.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 
 

6.6 As licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

6.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede e/ou a certidão 

simplificada da junta comercial; 

6.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar_requerido.php
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

6.7.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência; 

6.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

6.7.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

1). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 2). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 3). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 4). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

5). Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

 

 7). Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

expedida no máximo, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a abertura 

do certame. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 8). Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado ou por 

órgão da Administração Direta ou Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos 

Municípios, em nome da Licitante, para fins de comprovação de aptidão para desempenho 

da atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

licitado neste Edital. 

 

SE PESSOA FÍSICA: 

A(s) pessoa(s) física(s) deverá(ão) apresentar a documentação dos itens abaixo 
relacionados, sob pena de, se não o fizer de qualquer deles, ser declarada 
INABILITADA para a contratação: 

1). Cópia do documento oficial com foto; 

2). Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física - 
CPF; 

3). Cópia de Comprovante de Residência; 

4). Cópia do comprovante de quitação das obrigações perante a a Justiça 
Eleitoral; 

5). Cópia do comprovante de quitação/dispensa do serviço militar obrigatório, se 
homem; 

6). Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 
Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 
443/2014; 

7). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a 
exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 
que tenha os mesmos efeitos da CNDT. 

8). Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9). Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10). Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado ou por 

órgão da Administração Direta ou Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos 

Municípios, para fins de comprovação de aptidão para desempenho da atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado neste Edital. 

 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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7.1 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

7.2 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 

na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.3 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.4 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

7.5 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente (quando for o caso). 

7.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

7.7 Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão 

expedidor, somente serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, 

dentro dos 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para abertura do certame. 

7.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

7.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 



 

            CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO GRAMA 
 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

---------------------------------------------------------------------------------------------

13 
  

público após o encerramento do envio de lances. 

 
8 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

8.1  A proposta final readequada será gerada automaticamente pelo sistema eletrônico, 
entretanto, se a pregoeira solicitar o envio de proposta final readequada do licitante 
declarado vencedor, a mesma deverá ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação no sistema eletrônico e deverá: 

8.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

8.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

8.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 

for o caso. 

8.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por 

extenso. 

8.3.1 Ocorrendo divergência entre o valor numérico e o valor expresso por extenso, 

prevalecerá este último. 

8.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

9 – DOS RECURSOS 
 

9.1  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste 

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.2 Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 
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9.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

9.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. Art. 165, da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
 

10 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

10.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

 

11 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

11.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1.Inexistindo interposição de recurso, o objeto será adjudicado em favor da licitante 

vencedora e posteriormente será encaminhado para homologação do resultado pela 

Autoridade Competente. 

12.2.Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente procederá à homologação e determinará a 

contratação. 

 

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
 

13.1- Constituem obrigações da contratada: 
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a) Fornecer o objeto de acordo com os prazos estabelecidos neste edital, contados a 
partir da data da assinatura do contrato. 

b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE; 

d) providenciar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, o saneamento de qualquer 
irregularidade constatada no objeto. 

 

13.2– Constituem obrigações da Contratante: 

a) Designar agente responsável, exercendo em nome da Contratante, a fiscalização e o 

acompanhamento do objeto, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da CONTRATADA; 

b) Prestar as informações, esclarecimentos e qualquer orientação geral que venham a ser 

solicitado pela CONTRATADA; 

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas; 

d) Efetuar o recebimento provisório, bem como o recebimento definitivo do objeto; 

e) A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1– Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado neste Edital poderá ser 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, para fornecimento, desde que aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor inclusive quanto ao preço. 

11.2 – As penalidades previstas em lei e neste Edital não se aplicam aos licitantes que forem 
convidados nos termos do subitem anterior. 

11.3 – O licitante que convocado, não firmar o contrato dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou, cometer 
fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Poder Legislativo Municipal de Santo Antônio do Grama/MG 
e será descredenciado do cadastro de fornecedores pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital. 

11.4 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, 
sem justificativa aceita pela Contratante, resguardada os procedimentos legais 
pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 

a) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o 
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valor total estimado da ata de registro de preços, pela recusa em assiná-lo, o 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. da Lei Federal nº 

14.133/21; 

b) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada 

sobre o valor total estimado da ata de registro de preços, por dia de 

inadimplência, até o limite de 02 (dois) dias úteis, na entrega total do objeto 

deste, caracterizando a inexecução parcial; 

c) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o 

valor total estimado da ata de registro de preços pela inadimplência além do 

prazo de 02 (dois) dias úteis, caracterizando a inexecução parcial do mesmo. 

d) Advertência. 

11.5 – A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade da aplicação 

de outras, previstas na Lei Federal nº 14.133/21, nem a responsabilização da licitante 

vencedora por eventuais perdas e danos causados à Contratante. 

14.5- A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data de recebimento da notificação. 

14.6– O valor da multa poderá ser descontado na ocasião dos pagamentos, em favor do 

licitante vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a 

diferença será cobrada na forma da lei. 

14.7– As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, sendo que, em 

qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa. 
 

15– DOS ILÍCITOS PENAIS 
 

15.1– As infrações penais tipificadas na Lei Federal nº 14.133/21 serão objeto de processo 
judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

16– DO CONTRATO 
 

16.1-O contrato resultante deste procedimento terá vigência d e  3 6 5  ( t r e z e n t o s  e  
s e s s e n t a  e  c i n c o )  d i a s ,  a  p a r t i r  d e  s u a  a s s i n a t u r a , podendo ser 
prorrogado à critério e conveniencia da Contratente, com as devidas justificativas e na forma 
da lei. 

16.2.A licitante vencedora terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 
comunicação específica, para assinar o contrato devendo devolver no prazo máximo 03 
(três) dias úteis, o que obedecerá às condições indicadas na minuta, na qual estão definidas 
as condições da entrega do objeto, do pagamento dos preços, as obrigações da empresa 
contratada e as penalidades que estará sujeita para eventual inobservância das condições 
ajustadas. 

 

 16.3.Até a assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser 
desclassificada se a Contratante tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, 
conhecido após o julgamento. 

 16.4.Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no 
item anterior, a Contratante poderá convocar as licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21. 
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 16.5.A associação da licitante vencedora com outrem, bem como a cessão, a transferência 
parcial, a fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada 
documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e com o 
consentimento prévio e por escrito da Contratante e desde que não afete a boa execução 
contratual. 
 

17 – DA FISCALIZAÇÃO 
 

17.1– A Contratante, por intermédio de representante, exercerá a fiscalização do contrato e 
registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas mediante relatório, cuja 
cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das 
irregularidades. 

17.2– As exigências e a atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidade 
integral e exclusiva do licitante vencedor, no que concerne à execução do objeto da 
contratação. 

 

18 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

18.1– A entrega do objeto deverá ocorrer de acordo com os prazos estabelecidos neste 
edital, contados a partir da data da assinatura do contrato. 

 

18.2– O objeto contratual será fiscalizado por servidor responsável, o que não eximirá a 
Contratada da responsabilidade na execução do objeto, notadamente quanto aos 
aspectos de especificações, estado de conservação ou quaisquer outras alterações 
que venham interferir no objeto contratado. 

18.3 – A Contratante reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com o 
previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a contratação e aplicar as 
sanções estipuladas. 

 

19– DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

19.1– O pagamento será realizado em até 30 dias após emissão de Nota Fiscal e sua regular 
liquidação pelo servidor competente, observada a prévia emissão de Ordem de Fornecimento 
e Empenho. 
 

a. – O pagamento será realizado por meio de depósito bancário, razão pela qual a empresa 
deverá informar na Nota Fiscal seus dados bancários e o número da Ordem de Compra que 
vier a ensejar o futuro fornecimento. 
 

b. A Dotação Orçamentária destinada à execução do objeto do presente instrumento 
convocatório será a consignada na Lei Orçamentária Anual – LOA, informada pelo Setor 
Contábil do Poder Legislativo Municipal e constante nos autos do Processo de Licitação 
respectivo. 
 

c. – Para recebimento dos pagamentos à Contratada fica obrigada a manter atualizadas 
as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS e CNDT, se Pessoa Jurídica. 
 

d. – O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular do contrato. 
 

e. – A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao 
representante da Contratante, que somente atestará o recebimento do objeto e liberação da 
referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas pela 
Contratada. 

f. – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que este 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
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qualquer ônus para a Contratante. 
 
 

20 - DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME 

20.1– A Contratante poderá revogar a presente licitação ou parte dela por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o 
prazo para recebimento das propostas, sem que caibam aos licitantes quaisquer 
reclamações ou direitos a indenização ou reembolso, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1.No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.2.É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 

licitatório, vedada a inclusão posterior de informação ou documentos que deveriam constar 

originalmente na proposta ou habilitação. 
 

21.3.Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

encaminhamento de suas propostas e lances. 
 

21.4.Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 

21.5.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário. 
 

21.6.Após abertura da sessão virtual do certame não caberá desistência, salvo se por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira, por decisão 

fundamentada. 
 

21.7.Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá 
a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública. 

 

21.8.Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão 

canceladas, permanecendo o credenciamento dos licitantes e, em caso de retificação do 

Edital, apenas o credenciamento continua valendo. 
 

21.9.A Contratada não poderá ceder ou caucionar os direitos creditórios oriundos deste 
certame, em quaisquer operações financeiras, sem a prévia e expressa anuência do Poder 
Legislativo Municipal de Santo Antônio do Grama/MG. 

 

21.10.Havendo divergência entre os termos do Edital e os constantes do respectivo 

instrumento contratual e demais anexos vinculados ao ato convocatório, prevalecerão as 

disposições deste, cuja correção deverá ser efetuada em momento oportuno, conforme 

disposto em lei. 
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21.11.É vedada a subcontratação da totalidade do objeto principal desta licitação. 
 

21.12.O Edital, Planilhas, Anexos, Termos de Referência e toda documentação da licitação 
são complementares entre si. 

 

21.13.– Qualquer medida judicial oriunda desta licitação será processada na Comarca de 

Rio Casca/MG, com expressa renúncia de qualquer outra, por mais privilegiada que seja. 
 

21.14.O desatendimento de exigências formais e não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as 

exatas compreensões de sua proposta, não fira os princípios constitucionais e preserve o 

interesse público. 
 

21.15.O presente Edital está sujeito a eventuais alterações, cabendo às empresas 

interessadas acompanhar, por meio do portal: https://licitar.digital/, todo o trâmite do processo 

licitatório até a data de abertura do certame. 
 

21.16.As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da Contratante, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

21.17.Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos observados os princípios basilares 
e demais normas contidas na Lei Federal 14.133/21. 

Santo Antônio do Grama-MG, aos 14 de novembro de 2024. 

 

_____________________________________________ 

Antônio Carlos Almeida Gomes 

Vereador Presidente 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  

 DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 Prestação de serviços especializados para adequação do Poder Legislativo 

Municipal visando atender às exigências e normas quanto ao Programa de Gestão 

Ocupacional Online / Transmissão e-Social, conforme abaixo especificados: 
 

1). Gestão ocupacional on-line integrada através de software de Segurança e Medicina do 

Trabalho; 
 

2). Emissão de PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; 
 

3). Controle dos prazos para realização dos exames ocupacionais e exames 

complementares; 
 

4). Treinamento, capacitação e registro correto do uso EPI’s; 
 

5). ASO’s periódicos e exames complementares; 
 

6). Transmissão dos arquivos XML de Saúde e Segurança do Trabalho para o e-Social; 
 

7). Assistência Técnica em perícia trabalhista; 
 

8). Assessoria e Consultoria completa em todas as áreas de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 
 

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

 O início da vigência da presente contratação está previsto para o mês de Dezembro/2024; 

 

 A duração da vigência será:12 meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei; 

 Possibilidade de prorrogação: (x) Sim 

DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

A presente contratação visa atender a demanda da Câmara Municipal, auxiliando o 
setor responsável no envio de prestações de contas referentes a folha de pagamento para 
o E-social mensalmente. 
 

A prestação dos serviços tem como objetivo a unificação do envio de informações sobre 
a situação dos empregados deste Legislativo ao Governo, dessa forma engloba obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e tributárias. 
 

Podemos dizer que o e-Social será como uma folha de pagamento digital, quando 
deverão ser entregues as declarações resumos para recolhimento de tributos oriundos da 
relação trabalhista e previdenciária, bem como informações relevantes acerca do contrato 
de trabalho, além de maior controle sobre informações referente a saúde e segurança do 
trabalhador. 
 

Vale ressaltar que esta despesa é de extrema importância para que possamos dar 
continuidade aos trabalhos desenvolvidos pelo Poder Legislativo Municipal e esperamos 
contar com a compreensão e sensibilidade, no sentido de viabilizar tal processo. 
 

Posto isto, a contratação do presente serviço e economicamente viável, vez que esta 
Casa de Leis, não possui em seu quadro profissionais especializados para as gravações 
e transmissões das sessões. 
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Sendo assim, a contratação dos serviços é de extrema importância para o atendimento 
das demandas do ente. 

 

A contratação fundamenta-se na Lei nº 14.133/21 e nas demais normas legais e 

regulamentares atinentes à matéria. 
 

OBRIGAÇÕES E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Os serviços objeto do presente contrato deverão ter início no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da ordem de serviço. 

 

 O não cumprimento desse prazo acarretará a anulação do empenho, bem como a 
aplicação das penalidades cabíveis, procedendo à convocação do fornecedor 
subsequente, considerando a ordem de classificação de proposta. 

 

Se após 10 (dez) dias da homologação da contratação a ordem de serviço não for 
recebida, o prestador deverá entrar em contato com a Contratante, solicitando o referido 
documento. A alegação do não recebimento da ordem de serviço não será aceita como 
justificativa para o atraso na execução do objeto. 

 
Obrigações da CONTRATADA: 

 a).Fornecer os serviços de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 
Referência; 

 b).Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente às reclamações; 

 c). Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da 
Câmara Municipal; 

 d). Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que 
seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade. 
e). Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Câmara Municipal ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua oudos prepostos, se for o 
caso, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
Obrigações da CONTRATANTE: 

 a). Proceder a fiscalização do objeto da contratação em relação ao aspecto quantitativo 
e qualitativo a serem prestados pelo fornecedor. 
b). Comunicar o CONTRATANTE acerca de defeitos, falhas e/ou imperfeições 
verificadas. 

 c). Emitir a nota de empenho e efetuar pagamento ao(s) fornecedor(es) de acordo com a 
forma e prazo estabelecidos. 

 d). Possibilidade de subcontratação: (x) Não. 
 
DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 a). O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

 b). As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas 
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por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

 

c). O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

 d). A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 
equivalente. 

  

e). A realização dos serviços pela CONTRATADA ocorrerá, sem quaisquer ônus 
adicionais para a Câmara, no seguinte endereço: Rua Doutor Vicente Bretas Cupertino, 
nº 474, Centro, CEP 35.388-000, Santo Antonio do Grama/MG. 

DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 a). A gestão da contratação será atribuída ao servidor designado pelo Poder Legislativo 

Municipal. 

 b). Em razão da natureza do objeto a fiscalização será exercida pelo próprio gestor. 
c). O modelo de gestão e fiscalização da contratação consiste na análise do cumprimento 
pela CONTRATADA das obrigações estipuladas na contratação. 
d). A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,caput). 
e). O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para o Poder Legislativo Municipal; 
f). O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que fornecessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º). 
g). Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
h). O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
i) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas queultrapassarem a sua 
competência. 
j). O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da autorização de fornecimento, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da Contratante. 
l). O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará osproblemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesano relatório de riscos 
eventuais. 
m). O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
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n). O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Contratante. 
o). O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 p). A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
q). A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peloórgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercício da atividade. 

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

a). A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto. Durante a 
execução contratual, o fiscal deverá monitorar constantemente o nívelde qualidade do 
fornecimento ou do serviço para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 

b). Os serviços prestados serão conferidos provisoriamente pelo fiscal do contrato, para 
averiguar se estão de acordo com o objeto desta contratação, nos termos do artigo 140, 
I, ―a, da Lei nº 14.133/21 c/c art. 27, I, da Resolução nº 98/2023. 
 

c). O recebimento provisório será realizado pelo servidor responsável pela fiscalização do 
contrato, por meio de termo, no prazo de 2(dois) dias . 
 

d). Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,o fiscal 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objetoe, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviçosou do fornecimento 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos àCONTRATADA, registrando em relatório 
aser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

e). O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a realização dos serviços 
contratados, com a aprovação da fiscalização referente à perfeita execução do objeto e 
emissão da Nota Fiscal correspondente; e será realizado por meio de transferência 
bancária em favor da CONTRATADA. 
 

f). O gestor do contrato deverá realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuaispertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
 

g). O recebimento provisório ou definitivo não excluiráa responsabilidade civil pelasolidez 
e pela segurança do serviço ou do fornecimento nem a responsabilidadeético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 

h). A Contratada deverá executar os serviços que atendam às exigências técnicas para a 
perfeita utilização e o adequado resultado dos mesmos, responsabilizando-se, inclusive, a 
às suas expensas, pela substituição do que foi entregue fora dos padrões de qualidade 
exigidos. 
 

 i). O faturamento será realizado mensalmente. 
 

j). Após comunicação do gestor do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar fatura 
ou nota fiscal devidamente discriminada, em nome da CONTRATANTE. 
 

l). A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos 
apurados pela fiscalização. 
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m). No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema no prazo de, com 
suspensão do prazo de pagamento. 
 

 n). Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 
apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 

 

o). Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 
 

 p). A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, após o recebimento da nota fiscal, 
para efetuar o pagamento por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 

 

q). A CONTRATANTE reserva-se no direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, 
o serviço ou entrega não estiver de acordo com as especificações apresentadas. 

 r). A Nota Fiscal deverá ser emitida no nome da CONTRATANTE. 
 

s). Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e 
qualificaçãoexigidos na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA 
será intimada a providenciar sua regularização. 
 

t). Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou 
nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na 
interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo 
após a regularização da situação. 
 

 u). Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem 
Bancária. 

 

v). O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido naLei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO, AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS, HABILITAÇÃO E 
SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de Pregão Eletrônico, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/21; 

 

 Será considerada vencedora a proposta contendo o menor preço por item. 
  

O Poder Legislativo Municipal, visando o prestígio à celeridade, fica autorizada a realizar 
consultas por meio da rede mundial de computadores dos documentos disponibilizados 
de maneira online. 
 

DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO E DAS PROPOSTAS 
O valor estimado da contratação perfaz a monta de R$ 639,60 (seiscentos e trinta e 
nove reais e sessenta centavos) mensais, perfazendo assim, a importância total 
estimada de R$ 7.675,20 (sete mil e seiscentos e setenta e cinco reais e vinte 
centavos) correspondente ao prazo de vigência do futuro contrato, previsto em 12 
(doze) meses, ou 365 dias. 
 

O valor estimado da contratação foi alcançado a partir da pesquisa realizada junto ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
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 Para alcançar o valor estimado da contratação foi utilizado o método estatístico de média dos 
valores apurados na pesquisa. 

 

A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, 
em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos edemais custos que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes desta contratação estão 
previstos em Dotação Orçamentária própria, já consignada na Lei Orçamentária Anual – 
LOA exercício 2024, e no exercício seguinte, à conta de Dotação Orçamentária 
correspondente. 

 
FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 A presente contratação será formalizada através de Termo de Contrato. 

 
DAS SANÇÕES 
a). Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer dasinfrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 1). dar causa à inexecução parcial do contrato; 
2). dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Contratante, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 3). dar causa à inexecução total do contrato; 

 4). deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 5). não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
6). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 7). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

 8). apresentardeclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestardeclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9). fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 
10). Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apóso encerramento da 
fase de lances. 
11). Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dosarts. 
337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

 12). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 13). praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 14). O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

 I).Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 II). Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de3 (três) 

anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 III). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
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federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

  

 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 a). a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 b). as peculiaridades do caso concreto; 
 c). as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 d). os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

Se durante o processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar. 
 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normalna unidade administrativa. 
 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº14.133/2021. 

 
DAS CONDIÇÕES GERAIS 
O procedimento deverá ser divulgado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 
01/04/2021, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 

A execução do serviço será de acordo com a demanda da Câmara Municipal, podendo 
ser solicitada um ou mais itens de uma vez. 
 

A Câmara Municipal reserva-se no direito de não aceitar nem receber qualquer serviço 
em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade com 
as normas legais ou técnicaspertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação. 
 

Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendoem pleno vigor todas 
as condições do ajuste e podendo a Câmara exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
 

A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre a Câmara Municipal e os agentes, prepostos, empregados ou 
demais pessoas designadas pela CONTRATADA para a execução do objeto contratual, 
sendo a CONTRATADA a única responsável portodas as obrigações ou encargos 
decorrentes das relações de trabalho entre elae seus profissionais ou contratados, 
previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 
secundário ou qualquer outra. 
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O presente Termo de Referência esta em conformidade com as descrições e 
especificações detalhadas solicitadas no Documento de Formalizacao de Demanda -
DFD, estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis e com 
o interesse e a conveniência do Poder Legislativo Municipal, passa a integrar o processo 
administrativo formalizado. 
 

Santo Antônio do Grama-MG, aos 14 de novembro de 2024. 

 

_____________________________________________ 

Antônio Carlos Almeida Gomes 

Vereador Presidente 
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ANEXO II 
MINUTA CONTRATUAL 

 

CONTRATO Nº ______/2024. 
PROCESSO Nº 27/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2024 
REFERÊNCIA: Prestação de serviços especializados para adequação do Poder Legislativo 
Municipal visando atender às exigências e normas quanto ao Programa de Gestão 
Ocupacional Online / Transmissão e-Social. 
 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI a CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO GRAMA/MG, inscrita 

no CNPJ sob o n° 04.554.429/0001-81, com sede à Rua 

Doutor Vicente Bretas Cupertino, nº 474, Centro, CEP 

35.388-000, Santo Antonio do Grama/MG, neste ato 

representado por seu Presidente Vereador Antônio Carlos 

Almeida Gomes, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE e _____________________________, 

inscrita no CPF/CNPJ sob o ____________________, 

situado à _______________, na cidade de __________ CEP 

_________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada por ___________, 

portador do CPF N° ___________, têm entre si certo e 

ajustado a contratação do objeto constante na Cláusula 

Primeira, tudo nos termos do Processo Administrativo n° 

27/2024, Pregão Eletrônico nº 09/2024 regendo-se pelo 

disposto na Lei n° 14.133/21 e pelas cláusulas e condições 

adiante enunciadas: 
 

Cláusula Primeira – Do Objeto 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços especializados para 

adequação do Poder Legislativo Municipal visando atender às exigências e normas quanto 

ao Programa de Gestão Ocupacional Online / Transmissão e-Social, conforme abaixo 

especificados: 
 

1). Gestão ocupacional on-line integrada através de software de Segurança e Medicina do 

Trabalho; 
 

2). Emissão de PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; 
 

3). Controle dos prazos para realização dos exames ocupacionais e exames 

complementares; 
 

4). Treinamento, capacitação e registro correto do uso EPI’s; 
 

5). ASO’s periódicos e exames complementares; 
 

6). Transmissão dos arquivos XML de Saúde e Segurança do Trabalho para o e-Social; 
 

7). Assistência Técnica em perícia trabalhista; 
 

8). Assessoria e Consultoria completa em todas as áreas de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 
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1.2-PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 

1.2.1.-O prazo de início dos serviços objeto da contratação é de até 05 (CINCO) 

dias corridos, contados da data de assinatura do contrato e a emissão de Ordem 

de Serviçoo. 
 

1.2.2- O prazo a que se refere o item poderá ser prorrogado a pedido, desde 

que devidamente justificado, por meio de comunicado à Contratante, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da  entrega,  e 

expostos os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação. A prorrogação deverá ser solicitada formalmente e aceita 

pela contratada. 

1.2.3 - Local de entrega: O objeto deverá ser entregue nas dependências da 

Contratante, à Rua Doutor Vicente Bretas Cupertino, nº 474, Centro, CEP 35.388-000, 

Santo Antonio do Grama/MG, no horário de funcionamento, de segunda a sexta-

feira, salvo nos feriados. 
 

1.2.4 – O objeto será recebido por funcionário da área requisitante, que fará a 

verificação de sua conformidade com as especificações requisitadas. 
 

1.2.5 - Ratificado o recebimento do objeto, não há exclusão da responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
 

1.2.6- O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na Proposta Comercial da Contratada. 
 

1.2.7-O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no termo de referência e na proposta 

comercial, devendo ser substituídos às suas custas, sem prejuízo da eventual 

aplicação das penalidades. 
 

1.2.8- O objeto será recebido recebido definitivamente após a verificação das 

especificações e consequente aceitação com o atesto na nota fiscal. 
 

1.2.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 
 

1.2.10- O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da produção, execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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Cláusula Segunda – Da Vigência 

2.1.O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados 

da data de assinatura, sendo seu termo inicial em _______________ e seu termo final 

em ____________, observadas as condições estabelecidas no Art. 105 da Lei Federal 

nº 14.133/21. O prazo de vigencia estabelecido poderá ser prorrogado com as devidas 

justificativas e em conformidade com o previsto na forma da lei. 
 

Cláusula Terceira – Da Fiscalização e Gestão do Contrato 

3.1. Caberá ao Fiscal do contrato: 

I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos serv iços em face das suas 

características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 

II - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 

competências; 

III - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução; 

IV - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  

V - rejeitar os serviços realizados em desconformidade com este instrumento; 

VI - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 

relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições; 

3.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência, entre elas: 

I - atraso injustificado na execução do previsto; 

II – serviços em desconformidade com as especificações; 

III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  

IV - descumprimento de cláusula contratual ou condições estabelecidas; 

V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais; 

VI - alteração nas condições da habilitação da licitante; 

VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas 

ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 

3.2.Caberá ao Gestor do presente Contrato: 

I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente 

a respeito nos autos do procedimento; 

III - criar rotinas de verificação, conforme a especificidade do objeto, para eventualmente 

propor reequilíbrio econômico-financeiro quando o valor praticado estiver em 

desconformidade com a prática de mercado; 

IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 

respeito nos autos do procedimento; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo 

fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes; 

VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da realização dos serviços, manifestando a 

respeito nos autos do procedimento 

VII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os 
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dados referentes ao contrato administrativo; 

VIII - realizar o recebimento definitivo dos serviços. 
 

Cláusula Quarta – Da Subcontratação 

4.1.É vedada a subcontratação do objeto do presente contrato em qualquer hipótese, 

principalmente se os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

Cláusula Quinta – Do valor e da forma de Pagamento 

5.1.A Contratante pagará à Contratada pelo objeto pactuado o valor total de R$ 

____________________________ 
 

5.2.A importância acima descrita será paga à Contratada em 12 (doze) parcelas de R$ 
________________________, em até 30 (trinta) dias corridos a contar da realização dos 
serviços.  

 

 Sendo Pessoa Jurídica, a Contratada deverá apresentar, junto à Nota Fiscal, além dos 
documentos fiscais devidos, os seguintes documentos: 

 

1). CND para com a Fazenda Pública Federal e quanto à Dívida Ativa da União; 

2). CND para com a Fazenda Pública Estadual; 

3). CND para com a Fazenda Pública Municipal; 

4). Certificado de Regularidade CRF do FGTS; 

5). CND TST. 

 

5.3.Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 

documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 

liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento. 
 

5.4.O pagamento será efetuado pelo setor responsável após a liquidação da Nota Fiscal. 
 

5.5.Para execução do pagamento a Contratada deverá indicar na Nota Fiscal o número de 

sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como outros 

dados requisitados pela Contratante. 
 

5.6.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
 

5.7.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada, em nome 

da Contratada. 
 

5.8.Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas 

com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade da 

Contratada. 
 

5.9.O Contratante poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 

de qualquer fatura apresentada pela Contratada caso verificada uma ou mais das 
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hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 

I - A Contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Contratante; 
 

II - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que a Contratada atenda à cláusula infringida; 
 

III - A Contratada retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 

por prazo que venha a prejudicar as atividades da Contratante. 
 

IV - Débito da Contratada para com a Contratante quer proveniente da execução deste 

instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 

V - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 

Cláusula Sexta – Do Reajuste 

6.1. O preço inicialmente contratado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da 

data de assinatura. 

6.2. Após o interregno de um ano, a pedido da contratada, o valor inicial poderá ser 

reajustado, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC 

correspondente ao período apurado (quando for o caso). 

6.3. No reajuste subsequente ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos  efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

6.7. O reajuste do valor, se efetivado, poderá ser por apostilamento ou termo aditivo na forma 

da lei. 
 

Cláusula Sétima – Das Obrigações 

7.1.São obrigações da Contratante: 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o contrato; 

II - Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas; 

III - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 



 

            CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO GRAMA 
 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

---------------------------------------------------------------------------------------------

33 
  

V - Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso; 

VI - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

VII - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

IX - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado. 

X - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
 

7.2. São obrigações da Contratada 
 

I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando; 
 

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), se for o caso; 
 

II - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 
 

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 
 

IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços; 
 

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Contratante ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

VI - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação quando da contratação; 
 

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 
 

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
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ocorrência anormal que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 

IX - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros, quando for o caso; 
 

X - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 

116, da Lei n.º 14.133, de 2021), quando for o caso; 
 

XI - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 

quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021), quando for o caso; 
 

XII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
 

XIII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

XIV - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações da Contratante, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando 

for o caso. 
 

XV - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações dos serviços 

a serem prestados. 
 

XVI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

Cláusula Oitava – Infrações e Sanções Administrativas 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a Contratada que, com dolo ou culpa: 
 

 I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Contratante, ao 

funcionamento dos serviços ou ao interesse coletivo; 
 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 
 

IV - deixar de apresentar qualquer documento requisitado pela Contratante; 
 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 
 

IX - praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;. 
 

8.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à Contratada as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 
 

I - advertência; 
 

II - multa; 
 

III - impedimento de licitar e contratar e 
 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
 

8.2.1.As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II. 
 

8.2.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

8.2.3.A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante. 
 

8.2.4.Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

8.2.5.A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará a 

Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

8.2.5.1.Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a Contratada poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 

8.2.5.2.Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 

8.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

II - as peculiaridades do caso concreto 
 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 

IV - os danos que dela provierem para a Contratante. 
 

8.4.A sanção administrativa de advertência estabelecida, será aplicada exclusivamente 

pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
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imposição de penalidade mais grave. 
 

8.5.A sanção administrativa de multa será aplicada, ao responsável por qualquer das 

infrações previstas deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
 

8.6.A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação 

o disposto neste instrumento. 
 

8.7.A sanção prevista no presente instrumento, impedimento de licitar ou contratar, será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

conforme a gravidade da infração. 
 

8.8.A sanção prevista neste instrumento relativa à declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos correspondentes, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

correspondentes que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 
 

8.9.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

8.10.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 
 

8.11.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

8.12.No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, a 

Contratante deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 
 

 

 

8.13.Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pela 

Contratada em  seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 

recebimento das intimações realizadas através deste canal. 
 

 

 

8.14.Caso a Contratada não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas, a Contratante a convocará por outra forma disponível. 
 

8.15.Além das sanções previstas até então, a Contratada estará sujeito a multa de mora 
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pelo atraso injustificado na execução do contrato. 
 

8.16.Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, 

o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá 

o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas 

seguintes hipóteses: 
 

I - Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela Contratante, esta 

deverá disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
 

II - Caso a justificativa não seja aceita pela Contratante ou a Contratada não a apresente 

no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral 

do contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), 

atingido este limite a Contratante poderá converte-la em compensatória e promover a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas 

neste instrumento. 
 

Cláusula Nona – Da Extinção Contratual 

9.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 
 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de condições estabelecidas nas cláusulas 

contratuais; 
 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do  contratado; 
 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 
 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 
 

VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, quando for o caso. 
 

VIII - atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis 

estabelecidas; 
 

IX - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

9.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

9.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

9.1.3.Indenizações e multas. 
 

9.2.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
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indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021), quando for o caso. 
 

 

Cláusula Décima – Da Indicação Orçamentária 

 As despesas decorrentes da execução do presente instrumento de contrato, correrão, no 

presente exercício, à conta da Lei Orçamentária Anual – LOA exercício 2024, cuja 

classificação funcional programática e categoria econômica será a informada pelo Setor 

Contábil da Contratante e constantes nos autos do Processo Administrativo de Licitação 

respectivo. 
 

Caso haja prorrogação de vigência, serão utilizadas Dotações Orçamentárias 

correspondentes para o exercício seguinte (quando for o caso). 
 

Cláusula Décima Primeira – Dos Casos Omissos 

11.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, 

além das normas e princípios gerais dos contratos. 
 

Cláusula Décima Segunda – Das Alterações 

12.1.Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 
 

12.2.A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei Federal 

nº14.133/21. 
 

12.3.O valor contratado será alterado, para mais ou para menos, conforme o caso, se 

houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços contratados. 
 

12.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes 

situações: 
 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 

previstos no próprio contrato; 
 

 

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições 

de pagamento previstas no contrato; 
 

III - alterações na razão ou na denominação social da Contratada; 
 

IV - empenho de dotações orçamentárias. 
 

Cláusula Décima Terceira – Da Publicação 

13.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados na 

forma prevista no Art. 176, III, § Único, I, da Lei Federal nº 14.133/21, como condição 

indispensável para sua eficácia no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da 

data de sua assinatura, podendo também ser publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 
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Cláusula Décima Quarta – Da Vinculação Contratual 

 Este contrato está vinculado de forma total e plena ao PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 

27/2024, PREGAO ELETRÔNICO Nº 09/2024, que lhe deu causa, para cuja execução 

exigir-se-á rigorosa obediência às condições estabelecidas entre as partes. 
 

 Parágrafo Único - Os casos omissos serão dirimidos nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 
 

Cláusula Décima Quinta – Do Foro 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da 

comarca de  Rio Casca/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

 E, por assim estarem, justos e contratados, firmam o presente instrumento de contrato, em 

três vias de igual teor e um único efeito, na presença de duas testemunhas instrumentárias. 
 

 Santo Antônio do Grama/MG, aos ____ de _________ de 2024. 

 

 

__________________________ 

Contratante 

============== 

 

_________________________ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas:  

 

Nome____________________________  Doc. Identif. ______________________ 

 

Nome____________________________ Doc. Identif._______________________ 

 

 

 

 


